[image: image2.wmf]TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO REN

A

T

O MA

R

TINS COS

T

A


[image: image1.wmf]TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO REN

A

T

O MA

R

TINS COS

T

A



PRIMEIRA CÂMARA   –   SESSÃO DE 10/12/2013   –   ITEM 44
TC-023659/026/06

Contratante: Prefeitura Municipal de Mairinque.

Contratada: Geraldo J. Coan e Cia. Ltda.

Autoridade que firmou o Instrumento: Dennys Veneri (Prefeito).

Objeto: Prestação de serviços no preparo da alimentação escolar, com o fornecimento de todos os gêneros e demais insumos, transporte e distribuição nos locais de consumo, logística, supervisão, prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e utensílios utilizados, limpeza e conservação das áreas abrangidas.

Em Julgamento: Termos de Prorrogação celebrados em 18-08-06,    01-08-07, 11-08-08 e 18-08-09. Justificativas apresentadas em decorrência das assinaturas de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Renato Martins Costa, publicadas no D.O.E. de 22-05-13, 29-06-13 e 09-10-13.

Advogados: Luiz Antônio Cockell, Milena Guedes Corrêa Prando dos Santos, Marcelo dos Santos Ergesse Machado, Robson Cavalieri, Cynthia Lopes da Silva Lascala, Carlos Cesar Pinheiro da Silva, Fernanda Squinzari, Caroline Mian Bernardeli e outros.

Fiscalizada por:    UR-9 - DSF-I.

Fiscalização atual: UR-9 - DSF-I.

RELATÓRIO
O contrato entre a Prefeitura Municipal de Mairinque e a empresa Geraldo J. Coan & Cia Ltda., que objetivou a prestação de serviços no preparo de alimentação escolar, com fornecimento de todos os gêneros e demais insumos, transporte e distribuição nos locais de consumo, logística, supervisão, prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e utensílios utilizados e limpeza e conservação das áreas abrangidas, assim como a concorrência que o antecedeu foram julgados irregulares em Sessão desta Primeira Câmara de 02/06/09
.

Essa decisão foi mantida em sede recursal, em Sessão Plenária de 24/10/12
, excluindo-se dos fundamentos do v. acórdão as irregularidades relativas à exigência de registro no Conselho Regional de Nutrição e à comprovação de experiência anterior em 100% dos quantitativos.

Nesta oportunidade, estão em exame os termos que seguem:
· Termo de 18/08/06, com a finalidade de prorrogar a vigência inicial do ajuste por mais 12 meses, a partir de 18/08/06;
· Termo de 1º/08/2007 – prorrogar a vigência do ajuste por mais 12 meses, a partir de 18/08/07;

· Termo de 11/08/08 – prorrogar a vigência do ajuste por mais 12 meses, a partir de 18/08/08;
· Termo de 18/08/09 – prorrogar a vigência inicial do ajuste por mais 12 meses, a partir de 18/08/09.
A Fiscalização não apontou irregularidades específicas sobre os termos. Contudo, assinalou que o julgamento pela irregularidade do ajuste inicial os comprometia (fls. 1159/1163).

Notificados os interessados (fl. 1164), vieram os documentos de Dennys Veneri (fls. 1167/1171), ex-Prefeito, que, dentre as pormenorizadas alegações, pleiteou a não aplicação do princípio da acessoriedade, pois os atos em si não continham vícios e porque à época da formalização dos aditivos não haveria coisa julgada material ou formal.
Assinalou que agiu de boa-fé, assim como frisou que inexistiu prejuízo ao erário.
Também a empresa contratada trouxe suas justificativas (fls. 1173/1188), nas quais, em síntese, afirmou que não deu causa a qualquer irregularidade e que foram atendidas as finalidades pretendidas. 
Invocou a aplicação da presunção de legitimidade dos atos administrativos.

Requereu que não se utilizasse o princípio da acessoriedade em razão da essencialidade e continuidade do serviço contratado; porque a Fiscalização não visualizou óbices nos termos em si e para que se evitasse a penalização por duas vezes da Administração pelo mesmo fato.
É o relatório.
RFL

VOTO

A licitação e o contrato que antecederam os atos ora em análise foram considerados irregulares por este Tribunal, sendo que o recurso ordinário interposto para rever essa decisão não foi provido.
Dessa feita, os termos em exame encontram-se contaminados, conforme preceitua o princípio da acessoriedade, já que modificações voltadas à alteração do negócio principal carregam em si os vícios da origem.

Essa ligação incondicional afasta a possibilidade de aceitação da argumentação defensória apresentada.

Friso que a jurisprudência é segura no sentido de que a celebração dos termos em momento anterior à condenação da matéria principal não é motivo para que eles sejam considerados regulares, como é exemplo o decidido no TC-702/010/06
, por exemplo.

Neste contexto, voto pela irregularidade dos termos celebrados em 18/08/06, 1º/08/07, 11/08/08 e 18/08/09, referentes ao Contrato nº 28/2005, em que foram partes a Prefeitura Municipal de Mairinque e Geraldo J. Coan & Cia Ltda.
Aplicam-se em consequência as disposições do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, sendo que deixo de aplicar os ditames do inciso XXVII da norma legal acima referida, porquanto a Administração Municipal já compareceu ao processo para noticiar a instauração de comissão de sindicância com vistas a apurar responsabilidades.
RENATO MARTINS COSTA

Conselheiro

� Relator: Substituto de Conselheiro Marcelo Pereira.


� Relatora: Substituta de Conselheiro Sílvia Monteiro.


� Processo de minha relatoria, julgado em Sessão da Segunda Câmara de 17/05/11. Recurso ordinário não provido em Sessão Plenária de 28/03/12.
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